                                  PARECER Nº  1951 , de  2001

DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EDUCAÇÃO e FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO  DE LEI COMPLEMENTAR Nº 47, de 2001

Através da Mensagem nº 193, de 2001 , o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa de Leis o Projeto de lei Complementar nº 47, de 2001, que institui Bônus Gestão às classes de suporte pedagógico do Quadro do Magistério, e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de  20(vinte)    emendas.

Nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado, a propositura tramita em regime de urgência.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas Comissões de Constituição e Justiça, Educação e Finanças e Orçamento, dentro de suas respectivas competências, analisando o projeto.

Ao fazê-lo, na qualidade de relator, verificamos que a proposta pretende instituir Bônus Gestão aos Supervisores de Ensino, aos Diretores de Escola, aos Dirigentes Regionais de Ensino, aos Professores Coordenadores Pedagógicos, aos Coordenadores Pedagógicos, aos Assistentes de Diretor de Escola e aos Vice-Diretores, em exercício nas unidades da Secretaria de Estado da Educação, em 1º de dezembro de 2001 e se vincula diretamente  à avaliação do desempenho  apresentado por esses profissionais durante o decorrer deste ano.  

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa privativa do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19 e 24, § 2º, item 1, da Carta Paulista.

Quanto ao mérito, a medida merece prosperar, tendo em vista que o  referido benefício constitui-se em vantagem pecuniária única, e se vincula à avaliação do desempenho apresentado por esses profissionais, referente ao ano de 2001.

Dado o elevado alcance social da proposta, recomendamos sua aprovação.

Por outro lado, o artigo 14 do projeto ao dispor sobre os recursos que atenderão as despesas resultantes da presente lei complementar, está em perfeita consonância com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.

Dessa forma, sob o prisma que nos compete apreciar, não vislumbramos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação.

DAS EMENDAS

As emendas de nº.s 1 e 3 , objetivam acrescentar  parágrafo ao artigo 2º do projeto, de forma a excluir, para efeito de aferição de  freqüência, as faltas que  a legislação considere como de efetivo exercício, e inclusive as motivadas por greve declarada legal.

As  emendas  de nºs.   5, 16 e 18 pretendem acrescentar parágrafo ao artigo 2º com o intuito de excluir da aferição de frequência todos os afastamentos considerados como de efetivo exercício.

Pretende a emenda de nº 17 incluir parágrafo ao artigo 1º , com o intuito de estender o benefício aos inativos.

No mesmo sentido,  a emenda de nº 7 pretende dar nova redação ao artigo 2º  com o objetivo  excluir a avaliação de desempenho do texto original, bem como as faltas que a legislação considere como de efetivo exercício , especialmente as referidas nos artigos 69, 78 e 209 da Lei nº 10.261/68, no artigo 91 da Lei Complementar 444/85, nos termos do decreto nº 13.462/79, da Lei Complementar nº 883, de 2000 e as cometidas em virtude de licenciamento para tratamento de saúde, da própria ou de pessoa de sua família..

A emenda sugere, também, que a aferição de frequencia não  se aplica aos aposentados para efeito de percebimento do Bônus.

Avaliada a matéria, entendemos que a exclusão das faltas acima citadas descaracterizam por completo o espírito da presente medida, qual seja beneficiar o conjunto de profissionais da área, em sinal de reconhecimento pelo valioso trabalho desenvolvido, revelando-se incoerente a extensão do benefício em apreço a profissionais que se encontrarem ausentes de suas atribuições. 

Assim, não recomendamos o acolhimento das emendas de nº s 1, 3 , 5 , 7 , 16 , 17 e 18. 

Quanto à emenda nº 6 , objetiva a mesma dar nova redação ao artigo 2º do projeto  visando não aplicar a avaliação de desempenho de que cuida o “caput” .

No mesmo sentido, alterar o parágrafo 1º do artigo 4º é o objetivo da emenda de nº 14, que propõe que o valor do Bônus poderá corresponder a valores superiores ao estipulado no caput daquele artigo, de acordo com a frequencia do servidor, no ano de 2001. 

Referida emenda não merece prosperar eis que a avaliação de desempenho é um reconhecimento ao valioso trabalho do magistério, premiando, ao mesmo tempo, aqueles profissionais que se destacaram no desempenho de suas funções. 

Releva salientar que a concessão do benefício no ano anterior surtiu reflexos significativos no nível de atendimento da comunidade escolar. Sua exclusão,  contraria frontalmente o objeto principal da mensagem governamental. 

Por essas razões não sugerimos o acolhimento das emendas de nºs. 6 e 14.

Pretende a emenda nº 2, a inclusão de parágrafos aos artigos 3º e 4º do projeto,  com o intuito de estender o Bônus Gestão aos servidores aposentados até a data base de 1º de dezembro de 2001, estipulando, ainda, a média do valor a ser recebido

Referida emenda pretende, ainda, dar nova redação ao artigo 13 do projeto de forma a autorizar a abertura de créditos suplementares para cumprimento da aplicação da lei.

No mesmo sentido, a emenda de nº  4 pretende acrescentar parágrafo ao artigo 1º de forma a estender os benefícios aos inativos.

As  emendas  de nºs.  8, 10 e 11 pretendem estender o benefício aos servidores aposentados, propondo, ainda, que o disposto nos incisos I e II, do artigo 3º não se aplicam aqueles servidores, bem como aos que tiverem passado à inatividade  em qualquer dia do presente ano. 

A emenda de nº 15, semelhante as anteriores, visa estender o benefício aos inativos.

A emenda de nº 19 pretende acrescentar parágrafo ao artigo 4º , visando assegurar o valor mínimo do Bônus de Gestão aos aposentados.

A emenda de nº 20 objetiva estender os benefícios do Bônus de Gestão, aos aposentados. 

Desaconselhamos o acolhimento da referida emenda, uma vez que consubstancia  providência que implicam em acréscimo de despesas, ferindo assim, o disposto no artigo 24, § 5º, item 1, da Constituição do Estado.

Com relação a segunda parte da  emenda de nº 2, temos a considerar que ante a  rejeição da extensão do  benefício pleiteado pelo autor, não há necessidade de  maiores recursos à sua complementação, uma vez que os recursos provisionados foram objeto de amplos estudos para o cumprimento da lei complementar.

Dessa forma, nosso parecer é contrário às emendas nºs. 2 , 4, 8, 10, 11, 15, 19 e 20.

A emenda de nº 9 visa dar nova redação ao artigo 3º do projeto de forma reduzir  para 120 dias  o parâmetro  proposto na mensagem governamental.

Entendemos que o critério proposto no texto original de 200 dias de exercício consecutivo ou não, em cargo ou função atividade, se mostra mais conveniente e justo para uma melhor avaliação de desempenho e aferição de frequencia  para a concessão do benefício.

Por essas razões não sugerimos a aprovação da emenda de nº 9.

A emenda de nº 12 visa altera a redação do artigo 5º  projeto, excluindo a expressão "caput", da redação daquele artigo.

Trata-se de providência que corrige a redação da proposta original, entretanto,  entendemos que  a redação correta seria o "caput" do artigo 4º, razão pela qual sugerimos a seguinte Subemenda:





SUBEMENDA

Dê-se  a seguinte redação ao artigo 5º :



"Artigo 5º - O valor do Bônus de que trata o "caput" do artigo 4º será proporcional à carga horária cumprida pelo Professor Coordenador Pedagógico."

Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da emenda de nº 12, na forma da subemenda ora apresentada.

A emenda de nº 13 objetiva suprimir o artigo 5º do projeto.

A medida contida na emenda encontra-se prejudicada em consequencia do acolhimento da emenda de nº 12.

Pelo exposto, manifestamo-nos contrariamente à emenda de nº 13.

EMENDA

" Suprima-se o artigo 10 do projeto de lei em epígrafe"

Ante o exposto, opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 47, de 2001, da emenda ora apresentada, da emenda de nº 12, na forma da subemenda apresentada  e contrariamente à aprovação das emendas de  nºs. 1, 2, 3 , 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19 e 20.

a) Ary Fossen, relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, da emenda apresentada, da emenda nº 12, na forma da subemenda e contrário às emendas nºs . 1, 2, 3 , 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19 e 20.

Sala das Comissões, em 14/12/2001.

a) Vaz de Lima, Presidente

Campos Machado, Campos Machado, Vaz de Lima, Celso Tanaui (com restrições ao relatório e favorável às emendas que estendem os aos inativos), Vitor Sapienza (com restrições, pela aprovação das emendas do PPS), Pedro Mori (com restrições, favorável às emendas do PSB), Maria Lúcia Prandi (com restrições, favorável às emendas), Maria Lúcia Prandi (com restrições, favorável às emendas), Maria Lúcia Prandi (com restrições, favorável às emendas),Sidney Beraldo, Ary Fossen, Ary Fossen, Rosmary Corrêa, Rosmary Corrêa, Célia Leão, César Callegari (com restrições).

